
APOIO AO ACORDO DA DÍVIDA 
A opinião geral é de que o País remove um obstáculo, mas há dúvidas quanto à volta dos investimentos externos a curto prazo, como  espera o  governo. 

O acordo de médio prazo do 
Brasil com os bancos credores pa-
ra o reescalonamento da dívida 
externa teve, em geral, repercus-
sões positivas entre personalida-
des ligadas à execução da política 
econômico-financeira do País e 
também junto aos círculos finan-
ceiros internacionais. Nem todos, 
porém, concordaram em avalizar 
o tom de euforia com que o gover-
no brasileiro anunciou o fecha-
mento do acordo e suas conse-
qüências. 

O presidente José Sarney vol-
tou a enfatizar, ontem, em Minas 
Gerais, o tom otimista do ministro 
Maílson da Nóbrega, da Fazenda. 
Para o presidente, agora o Brasil 
poderá conseguir novos investi-
mentos externos a curto prazo, em 
conseqüência do acordo que ele 
classificou como "o melhor que já 
foi feito por qualquer país para a 
regularização de suas contas ex-
ternas". Sarney destacou em espe-
cial uma das cláusulas que prevê: 
"havendo uma modificação na si-
tuação financeira internacional 
ou havendo aumento das taxas de 
juros ou queda das nossas expor-
tações, o acordo pode ser revisto". 

O deputado Delfim Netto 
(PDS-SP) e o ex-presidente do 
Banco Central, Francisco Gros, 
elogiaram os termos do acordo on-
tem, em Curitiba. Para o ex-
ministro da Fazenda, "é um acor-
do razoável", enquanto na análise 
de Gros "é o melhor possível nas 
atuais circunstâncias". O também 
ex-presidente do Banco Central, 
Afonso Celso Pastore, julga que o 
acordo pode ser considerado o 
melhor já feito pelo País, no que 
diz respeito a spread (taxa de ris-
co) e prazos. Mas salientou que 
essa é uma tendência que vem 
sendo verificada em outros acor-
dos, como o do México. Delfim, 
por sua vez, ressalvou que o acer-
to "só foi possível porque fomos 

ao FMI, e estávamos com a situa-
ção externa mais folgada, tran-
qüila". 

Pastore, ao contrário de Sar-
ney, não acredita que o acordo 
possa ter efeitos de curto prazo 
sobre o nível de investimento ex-
terno no Brasil. Tampouco para a 
conversão da dívida e nos termos 
das negociações com o Clube de 
Paris. Reconhece, no entanto, que 
com o acerto acaba um fantasma 
da economia brasileira, que pode-
rá regularizar as linhas de crédi-
to, e permitindo ao governo con-
centrar suas atenções na resolu-
ção de problemas internos. 

Diferentemente de Pastore, o 
vice-presidente de Operações In-
ternacionais do Banco do Brasil, 
Narciso Fonseca Carvalho, acre-
dita que as conseqüências serão 
muito positivas para um acerto 
com o Clube de Paris, cujas nego-
ciações devem começar entre ju-
lho e setembro próximos. E, "a 
partir daí, devem ser retomadas 
imediatamente as vastas linhas de 
crédito externo a médio e longo 
prazos, para que o Brasil possa 
proceder às importações de bens 
de capital e bens de consumo du-
ráveis". 

Embora admita que a dilata-
ção do prazo seja benéfica, pois 
incidirá "sobre todo o estoque da 
dívida, o que, por enquanto, é 
muito bom", Francisco Gros res-
saltou que "não se equaciona o 
problema da dívida" como um to-
do. Em sua avaliação, "o governo 
continua empurrando seus pro-
blemas mais sérios com a bar-
riga". 

Quem não gostou nada do 
desfecho das negociações foi a Co-
missão Especial da Dívida Exter-
na do Senado, que divulgou ontem 
uma nota criticando o ministro 
Maílson por ter-se recusado a 
comparecer à comissão para ex-
por os termos da negociação com  

os credores. A nota é assinada 
los senadores Carlos ChiarelLi,e ,. 
Fernando Henrique Cardoso;,::, 

Acordo clássico 
Na Europa, certos credores.'  

classificaram o acordo com:~ 
zoável para todos", fazendo cjilês--; 
tão de atenuar certas declara00 1- 
do ministro Maílson da Nóbrega,

„ 
 

consideradas triunfalista‘j% 
afirmar que as condições obtidãs., 
pelo Brasil foram mais intexpia-L  
santes do que as das recentearsen ,  
gociações com México e ArgellW-
na. A imprensa especializadatde-
finiu o acordo como clássico” ' 
cando a volta da ortodoxia quèíSà; 
bancos conseguiram finalmq#te, 
impor ao Brasil, após a moratória. 

Um banqueiro francês cita».., 
pelo jornal L. Monde afirrná,que .. 
o acerto brasileiro "mostra:s&nef' 
voltamos a um esquema perfeita, 
mente clássico". Não houve-1W" 
nhuma grande inovação, segtin4e 
ele, pois o Brasil começou per$Pnr 1  
do entre US$ 10 bilhões e US$-Il .:- 
bilhões de dinheiro novo e acOpigr, 
obtendo US$ 5,2 bilhões. 

A declaração do secretW4i; 
adjunto do Tesouro norte-amarro. • 

cano, David Mulford, de que-n.0 
apoiaria um empréstimo-poli-1e~ 
governo brasileiro para o pirgitt' 
mento dos juros da dívida externa 
referentes aos meses de junhgt e  
julho deixou "surpreso" o aises-
sor para assuntos internaci4N 
do Ministério da Fazenda, Sergio 
Amaral. 

Ele disse descenhecer 
claração de Mulford; feita act.jot4,-'; 
nal Gazeta Mercantil, em WashinIkti , ' 
ton, um dia após o, ministro,, 
Fazenda, Maílson da Nóbrégkr- ,  
anunciar, no Brasil, que o emffél? 
timo-ponte estava sendo negoir-à-'.:. 
do satisfatoriamente com orgt 
mos oficiais internacionais, incl - 
sive o governo dos Est4s1,24": 
Unidos. 


